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Art. 41. Não sendo cumprida nem impugnada a exigência
relativa ao auto de infração decorrente do descumprimento de obri-
gações acessórias do CTF ou TCFA tratadas na presente instrução
normativa, nem impugnada a notificação relativa à TCFA , uma vez
expirado o prazo ali anotado operar-se-á a revelia, pelo simples de-
curso do prazo, certificando-se a ausência de contestação por parte e
homologando-se o auto ou a notificação em razão da inércia do
sujeito passivo, devendo ser comunicado o interessado e permanecer
o processo no órgão preparador, pelo prazo de trinta dias, para co-
brança amigável ou interposição de recurso, se o caso.

§1º Da certidão para a hipótese referida no caput deverão
constar os seguintes dizeres: certifico que, em razão da ausência de
contestação/impugnação aos termos e atos constantes do presente
processo administrativo, foi homologado o Auto de Infração/Lan-
çamento correspondente.

§2º Da homologação em decorrência da revelia do inte-
ressado , será intimado/notificado o sujeito passivo, devendo constar
da notificação que o auto de infração ou lançamento foi homologado
em razão da ausência de contestação/impugnação do interessado

§3º. Da comunicação referida no caput deste artigo, poderá
constar a possibilidade de parcelamento do débito em até 60 (ses-
senta) parcelas, limitada cada uma delas ao mínimo de R$50,00(cin-
quenta reais) se pessoa física e 200,00 (duzentos reais), se pessoa
jurídica.

§ 4° Esgotado o prazo de cobrança amigável sem que tenha
sido pago o crédito tributário, o órgão preparador, após inscrição do
devedor no CADIN, encaminhará o processo à autoridade competente
para promover a cobrança executiva, podendo antes ser renovada
tentativa de conciliação com o oferecimento de parcelamento na for-
ma do §1º, acima.

SEÇÃO IV
Da Intimação
Art. 43. Far-se-á a intimação:
I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do

órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a as-
sinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso
de recusa, com declaração escrita de quem o intimar;

II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou
via, com prova de recebimento pelo sujeito passivo;

III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, me-
diante:

a) envio ao sujeito passivo de comunicação por e-mail ou
outro meio que reste confirmado nos autos o recebimento; ou

b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo
sujeito passivo.

§ 1o Quando resultar infrutífera a intimação real por um dos
meios previstos neste artigo ou quando o sujeito passivo tiver sua
inscrição declarada inapta perante o cadastro fiscal, a intimação po-
derá ser feita por edital publicado:

I - no endereço da administração tributária na internet;
II - em dependência, franqueada ao público, do órgão en-

carregado da intimação; ou
III - uma única vez, em órgão da imprensa oficial.
§ 2° Considera-se feita a intimação:
I - na data da ciência do intimado ou da declaração de quem

fizer a intimação, se pessoal;
II - no caso do inciso II do caput deste artigo, na data do

recebimento ou, se omitida, quinze dias após a data da expedição da
intimação;

III - se por meio eletrônico, 15 (quinze) dias contados da
data registrada:

a) no comprovante de entrega ao sujeito passivo; ou
b) no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito

passivo, inclusive confirmação de e-mail enviado ou ciência da de-
cisão obtida junto ao sistema de cobrança de créditos do IBAMA
mediante utilização de senha específica para esse fim;

IV - 15 (quinze) dias após a publicação do edital, se este for
o meio utilizado.

§ 3o Os meios de intimação previstos nos incisos do caput
deste artigo não estão sujeitos a ordem de preferência.

§ 4o Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário
do sujeito passivo:

I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais,
à administração tributária; e

II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração
tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo.

§ 5o O endereço eletrônico de que trata este artigo somente
será implementado com expresso consentimento do sujeito passivo, e
a administração tributária informar-lhe-á as normas e condições de
sua utilização e manutenção.

SEÇÃO V
Da Competência
Art. 44. O preparo do processo compete ao Órgão ou agente

preparador lotado ou em exercício, ainda que temporário ou ad hoc,
da localidade em que situada a Autoridade Julgadora de primeira ou
segunda instância, conforme a fase processual.

§1º O órgão ou agente preparador, por ocasião da remessa à
julgamento, deverá anotar nos autos a existência de reincidência.

§2º Quando o ato for praticado por meio eletrônico, o pre-
paro do processo administrativo poderá ser deslocado para unidade da
administração diversa da prevista no caput deste artigo.

Art.45. O julgamento do processo caberá, conforme a ins-
tância, a autoridade julgadora de primeira ou segunda instância.

Parágrafo Único. O Presidente do IBAMA ou o Superin-
tendente Estadual poderão designar, no âmbito de suas circunscrições,
servidores ou grupos de servidores, de caráter temporário, com com-
petência para julgamento monocrático de processos que envolvam
valores reduzidos, que poderão funcionar nas cidades onde estão
localizadas as correspondentes Superintendências ou na Sede.

Art. 46. No âmbito do processo administrativo de apuração,
determinação e constituição de débito relativo à TCFA ou ao des-
cumprimento de obrigações acessórias do Cadastro Técnico Federal,
fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento
de inconstitucionalidade, se não houve pronunciamento expresso do
Supremo Tribunal Federal a respeito do tema, por decisão definitiva
plenária deste Sodalício.

§ 1o Poderão entretanto fundar sua decisão com base em:
a) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43

da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou
b) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo

Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar no
73, de 10 de fevereiro de 1993.

SEÇÃO VI
Do Julgamento em Primeira Instância
Art. 47. Os processos remetidos para apreciação da auto-

ridade julgadora de primeira instância deverão ser qualificados e
identificados, tendo prioridade no julgamento aqueles em que es-
tiverem presentes as circunstâncias de crime contra a ordem tributária
ou de elevado valor, considerado este para fins do presente Decreto
aquele cujo débito original superar o importe de R$500.000,00 (Qui-
nhentos mil reais).

Parágrafo único. Os processos serão julgados na ordem e no
prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da remessa pelo órgão
preparador à autoridade julgadora de primeira ou segunda instância e
observada a prioridade de que trata o caput deste artigo.

Art. 48. Na decisão em que for julgada questão preliminar
será também julgado o mérito, salvo quando incompatíveis, e dela
constará os motivos do deferimento ou indeferimento fundamentado
do pedido de diligência ou perícia, se for o caso e, em qualquer
hipótese, será dada ciência ao sujeito passivo ou autuado.

Art. 49. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora for-
mará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências
que entender necessárias.

Art. 50. Os laudos ou pareceres de entidades de direito pú-
blico poderão subsidiar a decisão da autoridade julgadora em relação
aos aspectos técnicos e jurídicos.'

Parágrafo único. A existência no processo de laudos ou pa-
receres técnicos não impede a autoridade julgadora de solicitar outros
a qualquer dos órgãos referidos neste artigo.

Art. 51. A decisão conterá relatório resumido do processo,
fundamentos legais, conclusão e ordem de intimação, devendo referir-
se, expressamente, a todos os autos de infração e notificações de
lançamento objeto do processo, bem como às razões de defesa sus-
citadas pelo impugnante contra todas as exigências, ressalvada a hi-
pótese do art. 41.

Parágrafo Único A existência de reincidência somente será
analisada por ocasião do julgamento do mérito, ficando eventual
impugnação do interessado diferida para o momento do recurso da
decisão de primeira instância ou, em se tratando de decisão de última
instância, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a partir da ciência desta, em
incidente de impugnação de reincidência sem natureza recursal, de
única instância que, se acolhido, excluirá da decisão final os efeitos
da reincidência e, se rejeitado, não poderá ser renovado a qualquer
título.

Art. 52. As inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e
os erros de escrita ou de cálculos existentes na decisão ou na no-
tificação, inclusive quanto à enquadramento legal, poderão ser cor-
rigidos de ofício ou a requerimento do sujeito passivo, se dos termos
ali constantes for possível a compreensão dos fatos imputados ou do
fato gerador correspondente.

Art. 53. Da decisão da autoridade julgadora de primeira
instância caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito sus-
pensivo, a ela dirigido dentro dos trinta dias seguintes à ciência da
decisão recorrida.

Art. 54. A autoridade de primeira instância recorrerá de ofí-
cio sempre que a decisão:

I - exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e
encargos de multa de valor total (lançamento principal e decorrentes)
iguais ou superiores a R$500.000,00 (quinhentos mil reais

II - deixar de aplicar pena de perda de mercadorias ou outros
bens cominada à infração denunciada na formalização da exigência.

§ 1º O recurso será interposto mediante declaração na pró-
pria decisão.

§ 2° Não sendo interposto o recurso, o servidor que verificar
o fato representará à autoridade julgadora, por intermédio de seu
chefe imediato, no sentido de que seja observada aquela formali-
dade.

Art. 55. O recurso, mesmo perempto, será encaminhado ao
órgão de segunda instância, que julgará a perempção.

Art. 56. Da decisão de primeira instância não cabe pedido de
reconsideração.

SEÇÃO VII
Do Julgamento em Segunda Instância
Art. 57. O recurso interposto interposto da decisão proferida

pela autoridade de julgadora de primeira instância será encaminhado
à autoridade julgadora de segunda instância, sendo antes preparado
pelo órgão ou agente preparador em segunda instância, que apontará
a existência ou não da reincidência do recorrente, se ainda não ano-
tada nos autos, caso em que será observado o disposto no parágrafo
único do Art. 51.

Art. 58. Havendo dúvida jurídica ainda pendente, que não
subsumida a ato normativo, inclusive súmulas já existente no âmbito
da Advocacia Geral da União-AGU, poderá a autoridade julgadora
solicitar parecer técnico à Procuradoria Federal Especializada junto ao
IBAMA para subsidiar sua decisão.

Art. 59. Dqo julgamento pela autoridade julgadora de se-
gunda instância não caberá recurso, exceto, se o caso, o incidente de
impugnação de reincidência, que trata o parágrafo único do Art. 51.

Art. 60. Não cabe pedido de reconsideração de decisão da
autoridade julgadora de segunda instância.

Art. 61. O órgão preparador dará ciência ao sujeito passivo
da decisão da autoridade julgadora de segunda instância, intimando-o,
quando for o caso, a cumpri-la, no prazo de trinta dias.

SEÇÃO VIII
Da Eficácia e Execução das Decisões
CAPÍTULO VII
Das Nulidades
Art. 62 São nulos os despachos e decisões proferidos por

autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores

que dele diretamente dependam ou sejam consequência
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos

alcançados, e determinará as providências necessárias ao prossegui-
mento ou solução do processo.

§ 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito
passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade
julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe
a falta.

§4º O comparecimento do sujeito passivo ou interessado nos
autos do processo administrativo, inclusive por procurador, supre
eventual ausência de intimação ou notificação de ato, em especial
quando requeira a juntada de documentos ou procurações, apresente
defesa, impugnação ou outra manifestação que importe em conhe-
cimento dos fatos ali imputados.

Art. 63. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes
das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão
sanadas com o refazimento do ato administrativo quando resultarem
em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado
causa, ou quando não influírem na solução do litígio.

Art. 64. A nulidade será declarada pela autoridade com-
petente para praticar o ato ou julgar a sua legitimidade.

CAPÍTULO VIII
Disposições Finais e Transitórias
Art. 65. Durante a vigência de medida judicial que deter-

minar a suspensão da exigibilidade do tributo ou multa aplicada não
será executada decisão administrativa relativamente, à matéria sobre
que versar a ordem de suspensão, mas deverá ser concluído o pro-
cesso de constituição do crédito que, entretanto, não poderá ser co-
brado na vigência da determinação judicial. Parágrafo único. Se a
medida referir-se exclusivamente à cobrança de específico débito
decorrente de TCFA ou auto de infração, estes poderão ser renovados
se sustentados por infrações ou fatos geradores distintos daqueles
discutidos judicialmente, salvo quando a suspensão judicial expres-
samente excluir a possibilidade de nova autuação ou notificação de
lançamento em tais circunstâncias.

Art. 66. A destinação de mercadorias ou outros bens apre-
endidos ou dados em garantia de pagamento do crédito tributário ou
da multa de que tratam a presente instrução normativa obedecerá às
normas estabelecidas na legislação aplicável.

Art. 67. Os documentos que instruem o processo poderão ser
restituídos, em qualquer fase, a requerimento do sujeito passivo, des-
de que a medida não prejudique a instrução e deles fique cópia
autenticada no processo.

Art. 68. O disposto nesta instrução normativa não prejudicará
a validade dos atos praticados antes de sua vigência.

Parágrafo único Não se modificarão os prazos concedidos e
iniciados antes da entrada em vigor desta Instrução Normativa. .

Art. 69. Revogam-se as disposições em contrário.

FERNANDO COSTA MARQUES

ANEXO I

PEDIDO DE PARCELAMENTO DE CRÉDITOS
TRIBUTÁRIOS/NÃO TRIBUTÁRIOS JUNTO AO IBAMA

Ao IBAMA

Superintendência __________(UF)
_____(Nome do Devedor)_____, RG (se houver) _____,

CPF/CNPJ _____, residente e domiciliada/com sede ____(endere-
ço)____, neste ato representada por _____(nome)_____, _____(re-
presentação a que título - procurador/sócio-administrador/etc.)_____,
RG_____, CPF______, residente e domiciliado _____(endere-
ço)_____, requer, com fundamento no §1º do Art. 17-H da Lei
6.938/81 c.c. Art. 37-A, "caput", da Lei 10.522/2002, o parcelamento
de sua dívida constituída dos débitos abaixo discriminados, em __(Nº
de parcelas)_____ (por extenso)______prestações mensais.

NÚMERO DE CADASTRO NATUREZA DO CRÉDITO
PERÍODO

___(do débito)______________(TCFA ou AI)_____compe-
tência

__________________________________________________
__________________________________________________
__________________________________________________
__________________________________________________
__________________________________________________
O (A) requerente, ciente de que o deferimento do pedido

ficará condicionado ao pagamento da primeira parcela antecipada e ao
pagamento em dia das demais parcelas até o prazo de deferimento,
bem como, também, à assinatura do Termo de Parcelamento de Cré-
ditos Tributários/Não Tributários, requer a emissão de guia referente
à parcela antecipada para pagamento no prazo de 05 (cinco) dias a
contar do seu recebimento.


		ouvidoria@in.gov.br
	2011-12-30T06:23:46-0200
	Imprensa Nacional
	www.in.gov.br
	Diário Oficial




